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Prefácio 
Barbosa, 
com O sesquicentenário 
da fel iz coi nci-
desta Corte 
seu nascimento, 
"de nada as leis, bem se 
existindo quem as 
abusos; e o amparo sobre 
contra os 
essencial é o de 
uma i tão alta no seu quanto na sua 
(Oração aos 
Ciente dessa ram-se os 
uma 
1988 em a r a estrutu-
Judiciário, e, com esse desiderato, em 
1989, instalou-se o Superior Tribu-
, órgão do Poder Judiciário ao qual 
íurisdicional 








de hoíe, a um aumento, em pro-
étrica, do número causas 
a ano, 
o percentual causas pendentes, a 
mora média do julganlento um feito ra me-
nos cinco rneses. 
IJlleira década 
consciente ter i-
e espírito público, 
!I Ribeiru 
Apre entação 
o Tribunal Justiça nasceu 
histórica dt' trabalho da 
cional Constituinte, quando 
Ivaram o novo tC'xto para () 
na ituição Fl,.Ii :d. Aquele era 





que continua com o nome origi-
e a outra. com a função pela autori· 
e unitormidade in íva do 
. o Superior Justiça. 
Junto com o SfJ, insl ,'xatamente no dia 
7 dt' J 989, 
novo estavam vivos nas 
brasikira~. 
depois do início da descen 
o nal comemora seu 
com a certeza de estar contribuindo 
para a democratização do acesso da população 
brasileira à Justiça e cumprindo seu papel insti-
tucionaL 
Entre suas funções, além de caber ao STJ jul-
gar, em última instância, as questões federais in-
fraconstitucionais, zela pela aplicação e unifor-
midade da interpretação da lei federal em todo o 
território nacional. Também julga crimes comuns 
praticados por Governadores de Estados e do 
Distrito Federal, crimes comuns e de responsabi-
lidade de Desembargadores dos tribunais de Jus-
tiça e de conselheiros dos tribunais de contas dos 
Estados e do Distrito Federal, bem como de ou-
tras autoridades. 
A par dessas atribuições, é o STJ quem julga 
os membros dos tribunais regionais federais, elei-
torais e do Trabalho. Aos Ministros que integram 
a Corte ainda cabe examinar os pedidos de ha-
beas corpus quando o coator for tribuna! ou que 
envolvam qualquer das autoridades sujeitas, em 
matéria criminal, à sua coo'lpetência originária, 
ou mesmo Ministros de Estado, com exceção de 
casos envolvendo membros da Justiça EleitoraL 
Examinam, também, os recursos contra habeas 
corpus concedidos ou negados pelos tribunais re-
gionais federais ou pelos tribunais de Justiça es-
taduais, bem como as causas decididas nessas ins-
tâncias, envolvendo lei federal. 
Para marcar os dez anos de existência do Tri-
bunal, o Presidente do STJ, Ministro Antõnio de 
Pádua Ribeiro, com o apoio dos 32 outros Mi-
nistros que integram a Corte, resolveu comemo-
rar a data. Uma ampla programação de eventos 
foi preparada para prestar homenagens e tornar 
claro o reconhecimento público aos homens e 
mulheres que trabalham no Tribunal a serviço 
da Justiça e do povo brasileiro. 
A Comissão Organizadora dos eventos foi pre-
sidida pelo Vice-presidente do STJ, Ministro 
Costa Leite, e integrada pelos Ministros Sálvio 
de Figueiredo, HéJio Mosimann, Cesar Asfor Ro-
cha e Ari Pargendler. 
Foram também designados pejo Ministro 
Pádua Ribeiro, como integrantes da Comissão Or-
ganizadora, o Diretor-Geral do Tribunal, Miguel 
Augusto Fonseca de Campos; o Secretário-Geral 
da Presidência do STJ, Aldemir de Miranda Ma-
chado, a Secretária de Recursos Humanos, 
Jandira Siqueira Rodrigues; a Secretária de Do-
cumentação, Josiane Cury Nasser Loureiro; o 
Secretário de Segurança, José VVaterlôo Zanetti 
Santarém; e a Subsecretária de Desenvolvimen-
to de Recursos Humanos, Deusdedit Jardim da 
Silva. 
Nessas comemorações, não foram gastos re-
cursos públicos, uma prova de que, no Brasil, 
homenagens não precisam ser sinônimo de des-
perdício do dinheiro do cidadào e a austeridade 
fiscal continua sendo perseguida pelos dirigentes 
da Corte. 
Durante quatro dias, diversas solenidades fo-
ram realizadas na sede do Tribunal, em Brasília, 
com o firme propósito de reverenciar o papel de-
sempenhado pela Corte ao longo desses anos. 
, No dia S de abril, as homenagens foram inici-
adas com o lançamento, pela Empresa de Cor-
rejos e Telégrafos (ECT), de Carimbo Postal, In-
teiro Postal e Envelope Pré-Selado comemorati-
vos, além de uma série de publicações - incluin-
do a de um CD-ROM em meio eletrônico - so-
bre o funcionamento do STJ e a atuação de seus 
Ministros. No final desse mesmo dia, foi aberta 
a exposição Os Desafios na Forma, da artista plás-
tica Tomie Ohtake. 
STJ j 
523 rniJ 
religio<;o<; marcou o n-
cujo enn.'rramento veio 
da Randa Si 
já em 1965, nurna mesa 
Fundação Getúlio 
um Tribunal 
, depois da solenidade de 
ra Nacional, o 
de seu para encerrar 
Falando em nome dos 
o Min istro Mi 
anos de existência, 
Também renderam suas 
da Ordem 
naldo de stro, 
Su bprocu radora 
Curvelo 
ral da República za 
a essa sessão O 
Maciel, 
pela Assessoria 
prensa e da Presidência do 
estão 
mação e eventos comernor(ltivos dos rli'1. anos 
de insta 
ia 5 de abril 
nçarnento do Carimbo Postal, I ro Postal 
e Envelope P lado comemorativos 
nçamento publi sobre o STJ 
ição da artista pl ca Tomie Ohtake 
nçamento do Carimbo Postat 
Inteiro Postal e Envelope 
lado comemorativos 
Discurso do Presidente do STJ, 
Ministro Antônio de Pádua Ribeiro 
Pniferido no lançamento do Carimbo Postal, 
Inteiro Postal e Envelope Pré-Selado comemorativos, 
no dia 5 de abril de 1999. 
graJcço a participação dos Correios nas soleni-
dades comemorativas dos dez anos de instala-
ção do Superior Tribunal de Justiça, mediante a 
emissão de Carimbo comemorativo e de outros 
produtos filatélicos alternativos, como o Cartão 
Postal Pré-Selado. chamado de Inteiro Postal, e o 
Envelope Pré-Selado. 
São peças de grande significação e com um im-
portante cunho: os Correios sempre têm procu-
rado reDetir, por meio de iniciativas como esta. 
aspectos relevantes da vida nacional. Assim, esta 
comemoração assume um sentido especial. Que-
ro dizer-lhes que a concepção artística e a arte-
final foram produtos elaborados pelo Núcleo de 
Programação Visual do Tribunal. Esses trabalhos 
irão constar do nosso arquivo e. portanto, da 
nossa história. 
o presidente do STJ, ministro Antônio 
Pádua Ribeiro, e o presidente da Empresa de 
Correios e Telégrafos, Egydlo Bianchi, no lançamento do 
Carimbo Postal comemorativo. 


comemorativo dos dez anos 
de Correios e 
autoria da anista plástica 
Isabel Ramos. 
Lançamento de livros 
e CD-ROM sobre o STJ 
Discurso do Diretor da Revista 
do STJ, Ministro Edson Vidigal 
Proferido no 
sobre o STJ, no 
rio, 
dos livros e do CD-ROM 




tem a sua Revista. É na 
ta a conhecer, oficialmente, as 
Revista do STJ não cabem 
culpas atrasos gráficos ou por erros de edição 
porque é a jurisprudência oficial incontestável 
ela é proibido errar. São anOS 
de STJ; da sua Revista. 
no i 
inclusive dos 
I apresenta as 
perante o presidente da 
o do STJ, ministro Antônio 
de Pádua Ribeiro, e a esposa, Dra. ívis Glória. 

Abertura da exposição da 
artista pl ca ie Ohtake 
Discurso do Presidente do STJ, 
Ministro Antônio de Pádua Ribeiro 
Pr~ferido na abertura da expos irão 
"Os Desafios na Forma", da 
lomie Ohtake, no 5 
omie Ohtakl' a cxposição de h'Tavuras "Os 
manóra, das co-
memorações dos d\.'/ anos de 
nai, resgalando antiga pois, motivos de 
agenda, não r1ôde pru"tícipar da sua inauguraçJo. 
As criações d, TomÍc OhLakL L'xpre'ssam uma fe<,ta 
de cores, fonnas, superfícies, dimensões e materiais. 
São pinturas, gravuras c esculturas que traduzem a 
predisposição da anl.sta em avançdf nlffiO a novas di-
reções. Sintetizam da vivt'nciaJ.a 
no passado, insistindo nas do fazer ar-
tístico. As gravuras aqui são n:a1i/'3das 
em met:'1l, água-tinta, água fOl"te c SOU1,TC. A grande ar-
tista, com esta eX[l1 )sh:âo de b'Tavuras, completa 30 anos 
de pesquisa nessa lCl'rüea, d:\Ildo continuiJade a uma 
trajetória al"tÍstica ellcetada com a pintura, no início 
dos anos 50; l'.ffi 1969, pross:'guiu com a serigrafia e, 
posterionnente, produziu inúmeras obras cllllilografia 
e em metal. Devido à qua.lidade e seriedade da sua 
pesquisa e por f)(plorar as ['I )~slbiii(bdt's da gravura, 
participou, em 1972, da Bienal de Vt'ueza. 
A presença de Tomie Ohtake nesta Corte constitui 
um importante momento das artes no 

Acima, reprodução de gravura de Tomie Ohtake, realizada em metal, que 
esteve exposta durante as comemorações dos dez anos do Tribunal. 
Na página anterior, a artista plástica Tomie Ohtake com o presidente do 
STJ, ministro Antônio de Pádua Ribeiro, e a esposa, Ora. ívis Glória. 
Dia 6 de abril 
Inaugu da Galeria 




ica dos Fuzi ros 
do Rio Janeiro 
In ração da a 
de do 
Discurso do Minis'tro 
Waldemar lveiter 
Proferido durante a inauguração da Galeria de Fotos 
dos ex-Presidentes do ST1, no dia 6 de abril de 1999. 
ntre os atos comemorativos do décimo aniversá-
rio da criação e instalação do ST], este reveste-
se de caráter verdadeiramente emblemático. 
Sabemos todos os motivos que determinaram 
a criação desta elevada Corte, que, a meu pen-
sar, de direito, situa-se, juntamente com o egré-
gio Supremo Tribunal Federal, na cúpula do Po-
der Judiciário nacional. eis que dele absorveu 
substancial competência, incumbindo-se de ve-
lar pela boa e correta aplicação da legislação in-
fraconstitucional e uniformizando, de outro lado, 
a compreensão jurisprudencial quanto ao tema, 
emanada das Cortes nas instâncias ordinárias es-
taduais e federais. 
Sabemos também que as inovações introdu-
zidas em sistemas sedimentados na cultura das 
populações demandam tempo considerável para 
ser assimiladas e reconhecidas. 
Assim foi, e de certo modo ainda tem sido, no 
compreender dos estamentos de que se constitui 
a sociedade nacional, quanto à real posição e sig-
nificado do que efetivamente representa o STJ 
-tO 
na estrutura do Poder Judiciário nacional. 
Tendo o STJ mantido, inicialmente, 
todos os integrantes do Colendo e ex-
cepcional Tribunal Federal de Re-
cursos - 27 Ministros -, mais seis 
Desembargadores oriundos 
dos Tri bunais de Justiça dos 
Estados, não raras vezes, 
em nossas sessões, aludiu-se 
à "tradição da Corte" e/ou aos 
seus precedentes, obviamente em 
referências ao extinto Tribunal Fe-
deral de Recursos, por isso a novel Cor-
te começava, então, a fixar seu entendi-
mentó sobre os temas postos a seu julgamen-
to, não havendo, portanto, falar-se numa tra-
dição inexistente porque ainda iniciante. 
Compreensível que assim ocorresse não só pela 
preponderância de seus membros oriundos do 
Tribunal extinto, mas, notadamente, porque nos 
deixara o Constituinte como depositário das tra-
dições do Tribunal Federal de Recursos, da res-
ponsabilidade da instalação dos Tribunais Regi-
onais Federais que se criaram, como, também, do 
quadro de seus doutos Ministros jubilados, que 
a esta Corte, para nossa honra e orgulho, vincu-
laram-se. 
Desse modo, bastante compreensível que a opi-
nião pública passasse a considerar o Superior Tri-
bunal de Justiça como substituto daquele hon-
roso e extinto Tribunal; quando, em verdade, o 
Tribunal Federal de Recursos, de tantas glórias, 
extinguira-se, como Corte única e centralizadora 
das apelações das decisões proferidas pelos juízes 
federais do País, descentralizando-se, com a cri-
ação de seus sucessores em competência e atri-
buições - os Tribunais Regionais Federais -, 






São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre e Recife. 
Cultuamos aqui, desde quando atuava a Cor-
te na antiga sede do Tribunal Federal de Recur-
sos, as tradições, as glórias, as honras e honrarias 
que ostentou aquele notável Tribunal, de tantos 
e relevantes serviços prestados ao País. 
À entrada mesma de sua principal sala de ses-
sões, ostentamos, orgulhosamente, o quadro com 
as fotografias de todos os que tiveram o privilé-
gio de integrá-lo, como, em seu salão nobre, a 
Galeria dos que o dignificaram no exercício de 
sua Presidência, mesclando-os a ambos com os 
integrantes desta Corte. 
Dele herdamos, ainda, com galas, as vestes 
talares, os hábitos morigerados e circunspectos 
que o ritual do cargo exige para o início e fim de 
nossas sessões. 
Mais que isso, cultuamos a tradição ali 
mantida da inexistência de disputa pelos cargos 
de direção ou para quaisquer outros atos, nem 
mesmo para a escolha dos gabinetes e até acesso 
às dependências dos julgamentos no Tribunal, o 
que, na cronologia da antiguidade, impôs-se como 
regra que tem sido observada rigorosamente. 
Mas já é chegado o tempo de fLxar o marco de 
fundação desta Superior Corte de Justiça, que, 
em boa hora, Vossa Excelência, Senhor Presiden-
te Pádua Ribeiro, sempre operoso e minudente 
na condução dos trabalhos da Casa, teve, em fe-
liz inspiração, como oportuno fazer, impondo-o 
em simbólica, justa e merecida homenagem àque-
les, dentre tantos outros ilustres e eminentes co-
legas, que, pela fortuna do destino, tiveram a ele-
vada honra e o grande privilégio de presidi-Ia, 
sedimentando em forte e segura argamassa jurí-
dica que se mesclou com a extraordinária estru-
tura do novo prédio, quando do início de nossa 
42 
já vitoriosa jornada no cumprimento constituci-
onal do dever de prestar a jurisdição, que se com-
prova com o excepcional número, sempre cres-
cente, de processos julgados. 
Assim, teve a presidi-la desde sua criação até 
quando instalados também foram os cinco Tri-
bunais Regionais Federais, dentro do prazo cons-
titucionalmente fixado, o eminente Senhor Mi-
nistro Evandro Gueiros Leite, cujo extenso cur-
rículo registra atuação sempre brilhante e bem-
sucedida na advocacia, iniciada no foro da cida-
de de Recife, continuando no do Rio de Janeiro e 
nesta Capital. Atuou também no Conselho Fe-
deral da OAB e no Instituto dos Advogados Bra-
sileiros. Foi Promotor militar, Juiz Federal na Se-
ção Judiciária do Rio de Janeiro, tendo, nessa con-
dição, integrado o Tribunal Regional Eleitoral. Foi 
nomeado Ministro do Tribunal Federal de Re-
cursos em 1977, onde presidiu a Segunda Tur-
ma e a Primeira Seção, ocupando os cargos de 
Vice-Presidente e Presidente daquela Corte. 
O eminente Ministro Washington Bolívar de 
Brito empossou-se como o primeiro Presidente 
eleito por esta Corte em sua composição plena. 
Vindo da Bahia, onde exercia, com talento e pro-
ficiência, a advocacia na Capital e no interior, 
tendo experimentado a atividade edilícia em sua 
cidade natal, transferiu-se para Brasília nos idos 
de 1960, quando, por concurso de provas e títu-
los, ingressou no Ministério Público Federal, atu-
ando em todas as varas, e pertenceu, corno mem-
bro, a seu Conselho Superior até quando, em 
1967, assumiu a Consultoria Jurídica do Minis-
tério das Comunicações. Foi membro e Presiden-
te do Conselho Penitenciário Federal e Conselhei-
ro da Ordem dos Advogados do Brasil, tendo pre-
sidido a Comissão de Etica, além de fundador e 





Distrito Federal. Reestruturado o Ministério da 
Justiça em cumprimento às diretrizes da Refor-
ma Administrativa , foi convocado para dirigir O 
Departamento de Assuntos Judiciários, que or-
ganizou. deixando-o para assumir o cargo de Mi-
nistro do Tribunal Federal de Recursos, no qual 
integrou o Conselho de Administração e o Con-
selho da Justiça Federal, exercendo, ainda, os car-
gos de Corregedor-Geral e de Presidente da Pri-
meira Turma e das Primeira e Segunda Seções . 
Assumiu a vice-presidência do Tribunal em ju-
nho de 1987, exercendo-a até a extinção daque-
la Colenda Corte. Integrou Sua Excelência o Tri-
bunal Superior Eleitoral como membro efetivo e 
exerceu, também, o cargo de Corregedor-Geral 
daquela Justiça especializada. O Senhor Minis-
tro Washington Bolívar de Brito presidiu esta 
Casa e o Conselho da Justiça Federal no biênio 
1989/ 1991, aposentando-se voluntariamente 
poucos meses após findo seu mandato. 
O eminente Senhor Ministro Antônio Torreão 
Braz presidiu a Corte no biênio 1991/1993. 
Muito antes de integrá-Ia , apresentou relevante 
circunstância em sua carreira que a dignificou 
sobremaneira. Foi aprovado, sucessivamente, en-
tre os primeiros, nos concursos públicos a que se 
submetera para os cargos de Promotor Público 
no Estado da Paraíba, em 1956, Procurador do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal em 1962, 
Auditor do Tribunal de Contas do Distrito Fede-
ral no mesmo ano e Defensor Público ainda nes-
ta Capital, em 1963. Exerceu outros cargos pú-
blicos não menos importantes , inclusive o de 
Vice-Governador interino do antigo Território 
Federal do Rio Branco. Desempenhou as funções 
de Procurador da República de 1965 a 1969 , 
tendo sido nomeado em caráter efetivo nesse úl-
timo ano. A partir de 1973 , passou a exercer o 
cargo junto ao Tribunal Federal de Recursos como 
Terceiro Subprocurador-GeraJ. Nomeado Minis-
tro daquele Tribunal em 1977, foi membro efeti-
vo do Conselho da Justiça Federal e Presidente 
de sua Quinta Turma; integrou, também, como 
Ministro efetivo, o Tribunal Superior Eleitoral. 
Nesta Corte, antes de ascender à sua presidên-
cia, presidiu a Terceira Turma e a Segunda Se-
ção, exercendo, ainda, a vice-presidência da Casa. 
O Senhor Ministro William Andrade Patterson 
exerceu a advocacia no Distrito Federal, de 1963 
a 1979. Ocupou relevantes cargos e funções pú-
blicas, dentre as quais se destacam a de Assis-
tente Jurídico da Consultoria-Geral da Repúbli-
ca e a de Assessor do Consultor-Geral, tendo sido 
ele próprio nomeado Consultor-Geral da Repú-
blica, cargo que ocupou de 1978 a 1979. Nomea-
do Ministro do Tribunal Federal de Recursos na 
vaga destinada aos advogados, integrou a sua Se-
gunda Turma, foi membro da Comissão de Juris-
prudência, Diretor da Revista e Membro Efeti-
vo do Conselho da Justiça Federal. Compôs o 
Tribunal Superior Eleitoral como membro efeti-
vo e Corregedor-Geral, tendo, finalmente, presi-
dido a Primeira Turma do Tribunal Federal de 
Recursos de 1987 a 1989, quando passou a in-
tegrar esta CoJenda Superior Corte de Justiça. 
Nela , presidiu sua Sexta Turma, foi seu Vice-Pre-
sidente e, no biênio 1993/1995, foi seu Presiden-
te. O Senhor Ministro William Patterson, em sua 
notável passagem como Consultor-Geral da Re-
pública, deixou pareceres até hoje consultados, 
que servem de orientação para o deslinde de inú-
meras questões administrativas e que o 
credenciaram como mestre do Direito Adminis-
trativo, do qual é um dos expoentes no País . 
Quanto ao eminente Senhor Ministro Romildo 





ta Corte e do Conselho da Justiça Federal no biê-
nio 1995/1997, colho de seu discurso inspiradas 
palavras com que iniciou saudação, em nome da 
Corte, aos Senhores Ministros Torreão Braz e 
William Patterson, quando assumiam a direção 
desta Casa, referindo-se a Eça de Queiroz, a pro-
pósito de remarcar a trajetória biográfica de 
Antero de Quental sobre uma rebelde geração 
de estudantes de Coimbra que, após conclusão 
do curso, afirmava: 
Innãos, não mais cavalgadas sobre o 
dorso macio da quimera: é tempo de innos 
a concurso. (. . .) 
A inauguração da nova capital, abrindo am-
plos horizontes aos jovens profissionais liberais, 
exerceu forte impacto social e atraiu também jo-
vens juristas de quase todos os estados do Brasil, 
até então confinados às escassas possibilidades 
de trabalho restritos à faixa litorânea. Vinham, 
muitos deles: viemos nós também a concursos. 
Aludia ao concurso para ingresso na carreira 
do Ministério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios que se realizou em 1963, ao qual con-
correra juntamente com os hoje Ministros 
Torreão Braz, José Dantas, Eduardo Ribeiro e 
Luiz Vicente Cernicchiaro, do qual todos saíram 
vi toriosos. 
E foi assim que, de concurso em concurso, de 
vitória em vitória, o Ministro Bueno de Souza se 
fez advogado do Estado de São Paulo na Con-
sultoria Jurídica da Secretaria de Segurança Pú-
blica; Defensor Público do Distrito Federal; Juiz 
Substituto da Justiça do Distrito Federal e Juiz 
de Direito da Segunda Vara Cível da Capital, 
quando ascendeu, em 1980, ao cargo de Minis-
tro do Tribunal Federal de Recursos, onde exer-
ceu o cargo de Corregedor-Geral da Justiça Fe-
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deral; foi Ministro efetivo do Tribunal Superior 
Eleitoral e Corregedor-Geral daquela Justiça es-
pecializada. Nesta Corte, antes de assumir a Pre-
sidência, presidiu a Colenda Quarta Turma e a 
Segunda Seção, exercendo, ainda, o cargo de Vice-
Presidente. 
O Senhor Ministro Américo Luz exercia a ad-
vocacia no Foro do Rio de Janeiro, já havia 15 
anos, quando foi nomeado Juiz Federal Substi-
tuto da Terceira Vara Federal da Seção Judiciá-
ria do Estado da Guanabara. Promovido a titu-
lar, foi Diretor do Foro de 1977 a 1979, mem-
bro efetivo do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado do Rio de Janeiro e Corregedor Regional do 
mesmo Tribunal. Após haver exercido, por con-
vocação, o cargo de Ministro do Tribunal Fede-
ral de Recursos em vaga decorrente da nomea-
ção do Senhor Ministro Décio Miranda para o 
Supremo Tribunal Federal, foi investido no car-
go por nomeação, passando a integrar sua Sexta 
Turma. Naquele Tribunal, atuou como membro 
da Comissão de Jurisprudência e do Conselho da 
Justiça Federal. Nesta Superior Corte de Justiça, 
integrou a Segunda Turma e o Conselho de Ad-
ministração, bem como presidiu a Primeira Se-
ção. Foi Ministro efetivo e Corregedor do Tribu-
nal Superior Eleitoral e Vice-Presidente e Presi-
dente desta Corte, tendo sido, neste último car-
go, empossado em 23 de junho de 1997. 
Saliente-se que todos os Senhores Ministros, 
cultos e eruditos, exerceram o Magistério Supe-
rior, tiveram diversos trabalhos publicados em 
revistas especializadas, proferiram palestras e 
conferências e ostentam condecorações e honra-
rias as mais significativas. 
No exercício de suas funções presidenciais, dig-
nificaram o Tribunal pela proficiência e zelo com 
que atuaram mercê de seus talentos, do brilho 
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de suas inteligências, de suas culturas jurídicas e 
capacidade administrativa, com os quais contri-
buíram, de forma inestimável, para a consolida-
ção desta Corte, que tem merecido o respeito e 
acatamento de quantos aqui têm seus pleitos de-
cididos e o reconhecimento da Nação, para a qual 
dedicamos o melhor de nosso lavor. 
A inauguração desta Galeria é, pois, ato que 
lhes tributa a Corte com merecida justiça. 
Porém, Senhor Presidente, se emblemática é 
esta cerimônia pelo que de simbolismo se reves-
te, menos preocupante não se apresenta o mo-
mento em que a vivenciamos. 
Democrático o regime, a todos,' como de 
comezinho saber, é dado opinar no exercício da 
liberdade constitucional de expressão. E, mesmo 
quando antagônicas, as opiniões não devem ge-
rar expectativas de crises, ainda que emitidas por 
representantes de Poderes legalmente constituí-
dos. A convivência civilizada en tre os que diver-
gem é da essência do sistema e deve contribuir 
para o seu aperfeiçoamento. 
Por isso, mesmo que preocupante a forma como 
ocorrem hoje as manifestações sobre a atuação 
do Judiciário nacional, envolvendo a necessida-
de ou não de sua reforma, não devem ser 
antevistas essas manifestações como preceden-
tes de uma crise institucional, senão que deseja a 
sociedade discuti-la, como problema que se apre-
senta a seu exame. 
É, pois, em respeito aos ex-Presidentes desta 
Casa, que tanto fizeram por dignificá-la, honran-
do e elevando o Poder da República que repre-
senta como Órgão de sua cúpula, e mais aos hon-
rados e sacrificados juízes brasileiros, os quais, 
além de suas forças, exaurem-se no cumprimen-
to do dever, para prestar uma jurisdição 
massífíc<lda ante o desaparelhamento estrutural 
do próprio sistema judiciário 
permito, ainda no âmbito desta 
n:f 
sabemos que as 
não são de agora, 




1988, quando se procurou 
da do possível, a legislação 
toritária oriu do regime 
en tão a sociedJde 
na i 
te e au-
ditatorial que até 
silt-ira, Embora 
aprofull , como se os debates não 





à crescente de a que passou a 
e 
lhe as estruturas já revelhas em ele justi-
ça, pela nova consciência quanto aos direitos 
derivados , dentre outros, e ao seu 
efetivo exe 
Reforma realizada 
os cinco anos de a da Nova Carta, 
co se e ainda tramitam no Congresso 
projetos que não mais tem a dinâ-
mica que as sociais estão a co-
brar e merecer, como , do Ju-
diciário . Por melhor que tenham sido 
elaborados, não refletem as necessid es 
te er, que se reformar, ao que mo-
te penso, não realizados 
mais de as conhecem, a , os 
juízes (jue o integram, 
Penso, 
na feliz I> i 
a qual repre-
Tribunal a convergência na-
iar sua 













do ainda, por ju 
Ministério Público e 
cia, incumbe a 
ver, de dizer à 
de que se necessita para atendê-la em 
seus e realidades. 
E a Excelência, Senhor 
Ribeiro, como depositário da 






reunir e formular o projeto 
gresso 
petência, tramitação 
suprimindo aquilo na representação so-
popular,ju imperativo. Projeto no 
ainda no meu 
o CoJendo 
ral possa, afinal, quando e se necessá-
rio, j urisd iciona 
assim, institucionalmente, à 
sem que tal ifique 
e im prescindíveis tra 
lhos nesse sentido desenvolvido com 





ra, direta e 
do Brasil, 
a Associação 
e a Associação dos 
Judiciário sua ria. e 
reforma, a qual, seus representantes 
Nacional, sua vez, e do mesmo 
se a aceita ou não ou, ainda, qual a 
que pretende o Congresso, em seu nome, outor-
gar à Nação. 
O sistema democrático que nos rege não com-
porta crise entre Poderes. Não comporta que se 
quebrem a independência e a harmonia que en-
tre eles devern existir. Não comporta que se ames-
quinhe ou avilte o Poder Judiciário, sem o qual 
não haverá democracia, sociedade organizada, 




Palavras de representantes religiosos 
durante a celebração do culto ecumênico 
realizado no dia 6 de abril de 1999. 
Rabino Milton Bonder, representante 
da Congregação Judaica do B rasi I 
A tradição judaica tem, no modelo da Justiça 
e, mais particularmente, no modelo do juiz, a 
comparação maior ao próprio Criador. Leio, da 
ética dos nossos ancestrais, um documento que, 
para nós, fala de uma herança ética na tradição 
judaica, diz o seguinte em relação a Deus: Ele é 
juiz. Perante Ele não há injustiça, nem esquecimento, 
nem favoritismo, nem corrupção. 
A visão maior do que o ato da justiça, do jul-
gamento, é um ofício sagrado, o desejo maior, pro-
fundo, da alma humana, talvez anterior até mes-
mo às sociedades como nós as conhecemos orga-
nizadas hoje, anseio profundo de compreender 
que a injustiça deseja fazer desigual o que é igual, 
buscando, também, tornar igualo que é desigual. 
O sagrado no ato de julgar, que representa os 
dez anos desta Casa, celebrados neste instante, 
diz respeito justamente a isto: a capacidade de 
perceber que aquilo que é desigual não deve ser 
julgado de forma igual. Essa sabedoria é algo 
fundamental, da mesma maneira como 
guardamos a sabedoria de que aquilo 
que é igual não pode ser julgado de 
forma desigual. Quantas e quantas 
vezes nos é fundamental lem-
brar a coragem que se deve ter 
para não distinguir entre 
ricos e pobres, entre pode-
rosos e desamparados; para se 
poder compreender que o julga-
mento, na verdade, não é a tenta-
tiva de escolha de quem é o melhor 
dos advogados . A tentativa de imolar-
mos a figura de Deus como aquele que não 
tem esquecimento, não tem favoritismo, não 
aceita corrupção é talvez o desejo maior, que, 
na tradição judaica, sempre se expressou pela ten-
tativa de fazer sagrado o ato da Justiça, de fazer 
sagrado o ato daqueles que julgam. Uma tradi-
ção que buscava dizer que juiz nunca poderia 
ser aquele que estava diante de uma testemu-
nha ocular de uma infração, porque uma versão 
não é a verdade e que, por mais que os nossos 
olhos vejam, sempre vêem uma versão; uma tra-
dição que proibia, nos casos de sentenças mais 
graves, a unanimidade, por perceber que a una-
nimidade, muitas vezes, demonstra a má repre-
sentação daqueles que são defendidos, por com-
preender que eram desqualificados os tribunais 
nos quais os juízes tinham uma visão unânime 
por prezar, acima de tudo, a versão , o respeito à 
forma de ver de cada ser humano ; uma tradição 
que, acima de tudo, diz que o começo e o fim da 
jusüça são a realização e a aplicação da compai-
xão . Talvez algo bastante distinto do que às ve-
zes percebemos, porque punir não é a função pri-
meira da Justiça; seu desejo maior é diminuir a 
Bonder 
violência e promover a compai~ào. J ust iça e com-
paixão não são antôninlOs. O contrá r io da justi-
ça é a injustiça . () cont rúrio da com ra ixão é a 
indifer n~·;l. Talvez e ~~ seja o sonho de louas as 
sociedades , quc t' t'xpn:'ssa 110 ll'abalho desta 
Casa, um trabalho tão fundamental, em um País 
tão n cct'ssitaJo, tão sl'dl:'nl dessa J ustíça que 
sabe compreender caJcl si I uaçãIJ q LlC se d c\" ju 1-
ga r, olhan d o e re peitando as d es igua ldad es 
quand ) se deve m olhar as igualdades, que não 
d ixa , 11 rn pn r lavo it islllo, nem esquecimento, 
nem co rru pçflo, de p rL'e ber a igualdade , acima 
de tudo, dos direitos dos cidadã) destt' País. Este 
é um momento, acredito, de grande f 'sta. Mo-
menlO de benção, em que as pessoas desta C a a 
Se' sentem honradas com O t ra balho que reali zam 
- um trabalho que 0 a vida d ~ que k:- que são fun-
cio nários c seus r>presentantcs. Ltn no l\ ê:I traui-
ção, como forma tah' ~'/. d e l'onl ribuir LI C'ste mo-
mento de reflexão, de gratid;jo, gostaria d ' pro-
nuncia r uma bê nção que , na veruadl', !lOS une a 
todos aqueles que são povo., bíblico,> , uma bêll-
ção que apa recc no AJlt igo li:s tarnt'I1to e é co-
nht'rida, n a tradiç:to cristã , como "Rcllçâo de 
Aarão", O Sacerdote, o qual pede que cstl:'jalllos 
cunl'clado ' com as h c' n,ãus a nossa vulta. Que 
possamos, a partir dessas hênçãos . r ' r el er a pre-
sença de I eus nas nossas vidas, senti r-nus COrtl-
prométiJos com l'ssa pr 'scnça , realizar o h ' m-
t' , l ar de todos e alcançar aquilo que 0 o sonho 
miknar da espécie humana , da ci ili zação hu-
mana, não só da tr:luição que hoje rcpreSl'nto, 
qu e l; de shalom, de muita paz , 
CJ6 
Madrigal Barri nha, da UnB, duran! 
a realização do culto ecumênico. 

Padre Abdon Dias Cu i 
resentante da I a Católica 
Que a graça Nosso o 
amor do Pai e a comunhão do Espírito 
convosco. seja que nos reu-
niu no amor de 
queridos í 
é com grande 
louvando e agradecendo a 
anos trabalho do Superior 
o 
desse 
mo 92, que vamos recitar agora, 
desse 
É bom e tocar para o 
teu nome, Ó anunciar ma-
o teu amor e tua fidelidade noite 
com a lira de cordas, a cítara e as 
harpa, porque teus atos, Jav(~, 
são a alegria e as obras de tuas 
mãos o meu júbilo. Como são grandes as 
tuas obras, Ó Javé, e teus projetos como são 
profundos! O imbecil não os compre-
ende; o idiota não entende nada 
disto. Ainda que os injustos 
brotem como erva e todos os 
malfeitores floresçam, 
eles serão destruídos 
para sempre. Po-
rém tu,Javé, tu és 
elevado para 
sempre. 
Louvor a Deus, agradecimento: 
É sempre tão bom sermos gratos e 
reconhecermos as obras que Deus nos faz. 
É sempre bom dizermos: meu Deus, obriga-
do pela Sua graça infinita e pelo Seu amor tão 
grande em nossos corações. Em tudo que vamos 
fazer, devemos dizer obrigado. Obrigado porque 
nós temos um Pai, um Pai que cria, que ama e 
que coloca tudo à nossa disposição. 
Recordamos Deus criando o mundo e dizen-
do: Está faltando algo ainda. Vamos criar o homem e 
a mulher. En tão, Ele oferece a toda a humanida-
de a natureza, toda a criação. Homem e mulher 
se tornam felizes por causa da grande graça de 
Deus, o amor colocado nos seus corações. E, na 
história da humanidade, sempre foi assim: Deus 
mostrando a Sua mão poderosa, o Seu amor para 
conosco. E grande amor, maior para todos nós, 
foi Jesus Cristo, que veio dizer a cada um de nós: 
Eu deixo a vocês uma única lei. 
Em Jesus Cristo não encontramos outra lei, 
senão a lei do amor. Amar de maneira nova, úni-
ca e criativa. E, se amamos, não podemos fazer 
mal a ninguém, porque o amor sempre nos impe-
le a viver a justiça, a gratuidade e a entrega total 
de um para com o outro. 
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Somos chamados a ser testemunhas de 
a ser a bondade para os outros. Então, 
por no mundo existe tanta injustiça, tanta 
maldade, tanto 
Santo Agostinho rnpn,nl 
Ó e sempre 
agora eu te mnei 
Muitas pessoas não entenderam o mandamen-
to Jesus, a Sua lei e, trilharam cami-
que não são os camin Deus, mas me-
ramente caminhos 





te Céu e da 
ra, e te escondeste essas 
coisas aos e inteligentes e as revelas-
te aos pequeninos. Somente quem tem o 
gral/de amor 110 seu coração é ca-
paz de ílS pequenas coisas. ApreJl-
der {f usar a Meu Pai 
o 
o coraçao, a 
dizendo: Jesus é o ún/-
mim. Jesus é o Senhor da 
minha é o Senhor da mi-
nha vida. Por isso, não canso de louvá-lo e 
agradecer-lhe. Venham para mim todos 
vocês que estão LU'U",""'.' 




rm"flrrUl e vocês 
suas lIidas. 
fala que as estavam carregadas 
pelas leis não davarn vida, mas, 
pelo contrário. vida do ser 
negavam o direito ser humano 
mesmo criatura de Deus. 
olha para cada um e 
Vamos tirar todo esse toda essa 
carga. A única coisa J)ocês devem car-
é r/ /)ontade de amnr e amar sempre, 
{/l11ar com o coração, com a sua 
Vamos uma vez louvar e 
trabalhos nesta 
e que irão 




Jesus Cristo. Para 
juntos O 
é meu pastor: 
tará. Ele me 
llerdejantes. para junto 
águas de refrigera-me n alma. 
Guia-me da justiça 
amor do seu nome. que eu nl1de pelo 
da sombra da IIIO/te, não temerei mal 
porque tu estás n tun 
vara e o teu cajado me Prepa-
ras-me uma mesn mim IUI presen-
ça dos meus ti cabeça 
com óleo; o meu transborda. Bonda-
de e certamente me 
todos os minha /lida; e 







é um momento muito feliz em nossas vi-
das, ao participarmos do des-





mas a nossa vida é jam 
fazer não co-
tes 
antes que pronunciassem quaisquer palavras e 
já haviam feito julgamento 
que vestido de 
Aquele outro ser o rabino. e assim 
nte. Às vezes, nem é preciso 
mos ou visto uma pessoa 
mos um i 
pessoa, 
forma, começamos a 
mesmos; isso faz parte 
de tanto ouvir, de certa 
de 
soa. E logo que começo a falar estas primei-
ras palavras, vocês julgam: Será que ele vai 
demorar muito? Será que vai extrapolar o 
horário que lhe foi concedido? E eu tal-
vez diga que vá fazê-lo, porque 
os outros foram parcimoniosos 
no falar, falando menos do 
que o tempo que lhes havi-
am concedido, e vou aprovei-
tar o tempo deles . Pode ser, tam-
bém, que, enquanto falo, vocês 
pensem que aquele que falou primei-
ro foi o melhor, ou foi o segundo. E as-
sim vamos julgando, desde o julgamento 
intuitivo do nosso dia-a-dia, até os julgamen-
tos que têm sido feitos nesta Casa, durante os 
seus dez anos, sendo que, no ano passado, o re-
corde foi quebrado. Parabéns, também, por isso! 
Quero convidá-los a acompanhar-me na lei-
tura do Salmo 100 - hoje somos vocacionados 
para o Antigo Testamento: 
Cantem ao Senhor todos os moradores 
da terra. Adorem ao Senhor com alegria. 
Venham cantando até a Sua presença. 
Lembrem-se de que o Senhor é Deus. Ele 
nos fez. Nós somos dEle. Somos o Seu povo, 
o Seu rebanho. Entrem pelos portões do 
Templo com agradecimentos. Sim, entrem 
nos seus pátios com louvor. Louvem a Deus 
e sejam agradecidos a Ele. Deus é bom, o 
Seu amor dura para sempre e a Sua fide-
lidade não tem fim . 
Fico muito contente em ver uma Casa impor-
tante como esta celebrar a Deus em um culto de 
gratidão por dez anos da sua existência . O que 





no é o representant!:' 










é, omtentes, felízes. Macárius é 
estamos com a conta 
quando já esto.mos 
em nosso 
: Mais alegria 
flinho e do que lima 
humor depende 
do, ao final do dia, 




isso com estas 
no coração do que o 
. Em gf·ral, nosso 
saldo bancário; 
, ou, às vezes, o 
quando a nos-
geladeira es-
tempo " com um certo 





feita em todas as 




decidos a Ele. 
e 
já nos 
mento e religiosos 
la vocabulário, mas o 
seus é exatamente isso, ou 
aventurança, a alegria, de 
a casmurrice não façam 
alguém 
Deus 
ao Senhor com 
e com agradecimentos. 
com louvO!: sejam agra-
comum, a 
osa pa recem ser 
Até mesmo a 
ainda não 
a para com 
inventado, para si mes-
mas, visto aonde 
essas maneiras de se alegrar sem têm dado. 
A felicidade só é em Deus. 
Todas as vezes em que inventamos qualquer coi-
sa para nos alegrar sem Deus, estamos 
uma alegria, estamos querendo fa-







Num tempo dominado 




o que está acontecendo no mundo, 
que tudo acontece rapidamente, necessitamos 
alguma coisa que nos fundamento e 
Até mesmo os nossos 
ao recordar que 
e felicidade, 
que mais precisamos, 
tos e os 
do dia. 
são as 
Senhore$, autoridades, os aben-
e a esta , Como é impossível não 
salnlista julgou a Deus 
realmente o é 
com o co 
Vamos orar ao Senhor: 
Nós Ti: pela bonda-
de, pela Tua fidelidade, por podennos con-
fiar em alguém. Em um mundo de muitas 
turbulências, podemos 110S entregar a Ti, 
sabendo que estás sempre prollto a nos aju-
dar nas nossas fraquezas . Muito obriga-
do pela Tua revelação a nÓS. 
Senhor, quero que, na Tua bondade, ajudes 
as pessoas que ministram justiça, até mesmo em 
Teu nome, nesta Casa, que são instrumentos ca-
pazes de julgar todos os conflitos da Nação. Nes-
ses dez anos, tens ajudado pessoas nesta Casa e, 
a meu pedido, em nome de Jesus, que continues 
a fazer assim para que o Teu nome seja honrado 
aqui. 
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Altivo Ferrei ra, representante da 
Federação Esp írita 
No Sal mo :'3 , de D:wi, encont ramos c~tas ex-
pres ... úl:s mUil) signifiC:llivas e de envolvente 
l'Inoção: 
Senho"guia-me pelas veredas da jllS-
tiçf7 (. .. ) 13om/ade e misericórdia certamente 
lIIe seguirclo todos os dias da millhf7 vida. 
r () Pa!'> w [ JO<l.O Pedro Jonçalv . Ar.lujo, len-
do (' in terp re tando o . almo 100, recorda-nos (jue 
1)em é ÚOI7/ e a sua misericórdia dum pam sempre. 
E<;t:-tLnoS vivendo um momC!1 o de plenituJe 
do ponto de vista (' pirit u.dista. - Lamos unidos 
l'Xat:-t 01l'nll' pela Cf '11(;:1 C pela ('erteza de que 
r cus l' xis ! '. de qUL' a alm:-t e imortal, acreditan-
do na vid a futura. Isso ~ a nos<;a turt.alf/.a. a nos· 
sa sustc ntação. E quem de nós duvida da justit.;:1 
e ua mi sl'ri d mii:l de Deus enquanto f'stá tran-
qüilo. fL:lil, próspero, saudável e as coisas todas 
correm em h:-trmonia, julgando l' star permanen-
..... 
Oc 
temente sob as bêl\l;jios do Pai'? 
Mas, ao m l" mo tempo, por muito for-
te que ~eja a n lo sa fp. a nussa Corla ! '- ~ ... ~::=~", 
za e cren ça, nos c.\iferl'nt :. cul tos (' 
religiôcs qu e nos UIl -'m a De us, 
na hora da dor, da vi o lência, 
do sofr imellto, do !ul O, 
quando m()~ part ir do 
nosso convívio os entes que-
ridos, quand , sen timos t's\'air-
se a vida nos enf'rmo, lennina is, 
quantas vezes perguntamos: I ClI . • 
por que isso acontece? )) us é justo , 
Vacilamo,> na f~ , porque é ma is lógico:-tc 'i-
tar a justiça e a mise ric('rJ ia de Deus qu;tn-
do tuJo flui tranqi'Jib mcnte n ;l ... !lOSsa vi las_ 
O gran -I t es te é ., nos, o re lac io]li.\rnen ln C0 111 
Deus na~ hora s Jc ... o frimc n to, nas h( ras de tc~­
temunho. _ um dos pO l1tos paradoxais ~ 'onsl'-
guir onciliar a just iÇ; l divilla com a S U<l m i'\er i-
córdia, <:omo no ' nsi nam o s< !m is la~. Pode ) u.; 
rcalmel1te ser justo e cr m is ricor ios ? 
( codificador da d oulr il1a ~ . pirit a . Allan 
Kardec, no livro J\ Glllc'SC, fabnd o de D eu s e da 
sua p rovid "n ia , di7 lue a provid0n 'ia divina é 
a solicitud e ele I cus para com as U:1S Tialu ras. 
O solícito ' aquele q ue e. tú d ispo. ln a da r. a S 'r-
vir, a ofe recer .lJgurna coisa ti si, ,, m. nada em 
troca. E eu~ , "e l1do solíci to COIl1 as ~ u.1s criatu-
ras, p _ r S ua p rov idencia , está pl'rnnnc l1t ml'l1 -
te conosco. orém re fl it al1 os ~ Ibrc isto: pos~í­
vcl con ilia rm os 3 j ll~t i ça d ivina 0111' Su a m ise-
ricórdia? uando () sofrimen lo n< ~ alcança e co-
meçamo, a d uvidar da ju li a d ivina , Jrm hre mo-
nos da noss:\ cond içüo hu ma lla, de que o ~() fr i­
mento é inerente ~l imp rl"c ição. 11 da impe rf"c i-
ção, a, -im como toda falta d la deco rre n te. traz 
consigo o próprio rasligo n< s eo n l:q üên ias na-
Altivo Ferreira 
turais, inevitáveis. Mas há uma justiça divina que 
se caracteriza exatamente na sentença de dar a 
cada um segundo as suas obras, no Céu como na 
Terra. 
Como poderíamos conciliar a justiça divina 
com a Sua misericórdia? A justiça cobra, a justi-
ça procura levar o filho de Deus à recuperação, 
porque, se Deus é bom, se Deus é justo, Ele o é 
no sentiJo de oferecer ao Seu filho oportunida-
des para que possa recuperar-se, possa erguer-se. 
Arrependimento, expiação e reparação constitu-
em, na visão espírita, as três condições necessári-
as para apagar os traços de uma falta e as suas 
conseqüências. Verifiquemos cOmO poderemos 
conciliar a justiça divina com a misericórdia. A 
justiça estabelece tudo aquilo de que necessita-
mos, e não falamos apenas como criaturas tem-
porais, como seres existenciais, mas também 
como seres espirituais, morais, imortais, aos quais 
a justiça concede a oportunidade de sempre re-
começar. Como nos bancos escolares, os repeten-
tes têm a oportunidade de reciclar para seguir a 
sua jornada. Entretanto será que estaríamos em 
condições, a cada momento de nossa vida, de su-
portar o peso de todas as culpas ou de todas as 
faltas? Nesse momento, entra a misericórdia, que 
dosa o processo, ofertando-nos a condição de 
pagar. A sabedoria popular diz que Deus não dá 
o frio maior do que o cobertor. O frio é á justiça, 
o cobertor é a misericórdia. O frio pode ser imen-
so, mas o cobertor aquece, fortalece, sustenta a 
vida. 
Nos institutos do Direito, da justiça humana, 
já percebemos esse esforço e, mais do que o esfor-
ço, a vivência deste binômio: justiça e misericór-
dia. No instituto da falência, podemos dizer que 
a falência é a execução da justiça, mas a 
concordata é o processo da misericórdia. 
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Ao proferir a condenatória, a 
leva em conta os fatores atenuantes. 
a Justiça seria a sim execução da ,con-
tudo os fatores atenuantes sào processos 
quais vamos levar em conta a condição em 
erro se deu e a comi il,;ão do ser 
no, do filho de É nessa visão de 
apesar de todas as 
a que seja 
sempre por essa misericórdia. 
Deus, na primeira dos dez manda-
rnentos, apresenta-nos, com a lei da 
lidade, do respeito ao ser humano e do 
ao direito dos outros, U1T\ de justiça: o res-
ao nome, à ao patrimônio, ao aos 
do próximo. 
já 
ximo COlIJO II pós mesmos. 
todas as cobas. 
a esse Pai, a esse 
É Ele quem 
, no seu 
mens, ilustrados pela 
timento de compaixão, como aqui foi dito, pro-
curam aplicar a sempre lembrando 
se Deus é justo e nós também 
deremos exercer a 
Neste instante, o pensamento 
Deus, nosso da 
se que universal, 
é a 
rar esta 
Pai nosso, que estais nos santificado se;a, 
nhor, o Vosso nome; a nós o Vosso Reino; seja 
feita a Vossa vontade, assim na Terra, como no O 
pcio nosso de cada hoje, Senhor. Perdoai as 
nossas ofensas, assim como perdoamos aos nossos 
ofensores. Não nos cair em tentação. 
do mal. Que assim 
Muita paz l 
Apresentação da Banda 
dos Fuzileiros Navais 
Cerimônia 
no dia 6 de abril 1 
. a n-




Sinfônica dos Fuzileiros Navais. 

H 
Dia 7 de abril 
Conferência magna 
da Bandeira Nacional 
Solene do Tribunal Pleno 
placa comemorativa 
Conferência do Jurista Miguel Reale 
Proferida no dia 7 de abril de 1999. 
uando tive a grande honra de ser convidado para 
proferir uma conferência sobre o significado do 
Superior Tribunal de Justiça no cenário jurídico 
do País, pelas razões aduzidas nas generosas pa-
lavras do Ministro Pádua Ribeiro, bem compre-
. esponsabilidade que iria assumir. 
Compreendo a gentileza do Superior lribu-
naJ de Justiça ern formular-me este convite, por-
quanto, entre as minhas vaidades - e quem não 
as tem? sobretudo os velhos temos o direito de 
ser vaidosos quando a nossa idade se confunde 
em parte com a experiência do próprio País -, 
está a de ter patrocinado a idéia da criação de 
um tribunal, que, como disse Sua Excelência o 
Presidente Pádua Ribeiro, representasse a mais 
aita expressão do ordenamento infraconstitucio-
naL Tive essa idéia, ao lado de outros, formu-
lando uma proposta concreta sobre o tema de 
um congresso da Ordem dos Advogados do Bra-
sil, em reunião especial no Rio de Janeiro, desti-
nada à reforma da Justiça. 15so no início da dé-
cada de 80. Minha proposta, com apoio decisivo 
do prezado amigo e mestre Seabra 
Fagundes, foi aprovada pelo plenário, 
mas nunca se lograra traduzi-la em re-
alidade. 
Convidado, po steriormente, 
para integrar a Comissão Pro-
visória de Estudos Consti-
tucionais, instituída pelo 
Decreto nO 91.450, de 18 de 
julho de 1985, para redigir o 
Anteprojeto de Constituição, fui 
integrar a Subcomissão relativa ao 
Poder Judiciário. Trata-se da comissão 
presidida pelo caríssimo e saudoso 
confrade Monso Arinos de Mello Franco, ra-
zão pela qual ficou mai s conhecida como Co-
missão Arinos. 
Ainda não foi feito um cotejo entre a Consti-
tuição de 1988 e o Anteprojeto de Constituição 
apresentado peJa Comissão Arinos ao então Presi-
dente José Sarney, o qual, por motivos não 
explicitados, simplesmente prestou grandes ho-
menagens a Monso Arinos , mas arquivou o An-
teprojeto, deixando de encaminhá-lo à Assem-
bléia Nacional Constituinte. Por isso esta não 
teve um texto referencial que, por certo, teria evi-
tado muitos desacertos e descaminhos que têm 
provocado tantas e sucessivas reformas. 
No que se refere ao título pertinente ao Poder 
Judiciário, foi decisiva a proposta da Comissão 
Arinos, tanto na criação do Superior Tribunal de 
Justiça, já então com esse nome, quanto, tam-
bém , no que concerne à configuração dada ao 
Ministério Público. 
Coube-me integrar, na referida Comissão, 
como já disse, a Subcomissão do Poder Judiciá-
rio, em que renovei minha antiga proposta, des-
8'3 
Miguel Reale 
de logo acolhida hoje Ministro 
Foi, em suma, esse o modelo seguido 
Nacional Constituinte, com a 
das a autori-
próprias que se 
no por sinal. sem a 
minha por motivos que alhures já aduzi. 
Lem brados esses n'-""I"'r1 come-
que, ao se comemorar o 
Superior Tribunal 
sua com 
primeito lugar, se houve acerto na 
novo órgão; em se há a ser mudado 
no modelo 
Note-se, desde logo, que vou empregar nesta 
palestra mais que conferência - a mo-
delo no algo, à maneira 
tônica, ou mesmo à de Max Weber, mas 
sim no sentido uma configuração concreta de 
e valores em uma estrutura normativa, na 
qu os e tos componentes ão 
interdependentes e em 
do todo, 
a uma 
Justiça no cenário de nossa experiência jurídica 
em meros termos formais, 
entre as 
constitucionais que o 
bunal Justiça e o Supremo Tribunal Federal, 
pois se impõe uma análise em 
sões havidas e suas concretas. 
corresponde, sinal, à 
maneira como em dia se põe o problema da 
atividade jurisdicional como o resultado de deli-
berações e tOmadas in concreto, razão pela 
qual também os j são opera-
dores do to, como o são os Promotores Pú-
blicos. 
à "teoria 
ria que as decisões 
de Justiça, como alta ex-
pressão que é fonte normativa jurisdicional, 
representam uma tomada de perante um 
complexo referentes a que cul-
normativas, objeto da 
e normas concretamente se 
e se compõem em dinâ-
mica, consoante sempre tenho nos 
arestos dos dando à formação de 
um modelo ju ico prescntlvo natureza 
fático-axiológico-normativa. 
do Superior aten-
dendo plenamente aos objetivos determinantes 
sua instauração. É claro que, ao ser concebi-
o Superior de Justiça, não podiam 
os seus elaboradores senão em consi-
derações imaginação vis-
to como não anterior da 
qual se pudesse 
positivas. Não é, apenas no 
Sociais que o caminho é este: 
modelo ideal posteriormente, 
uma das 
que 
fatos concretos, parte de um 
criado imaginária e fantasiosamente 






















afinal acabou con 
somente o emer-
anos de operação 
formular um 
No processo de um modelo jurisdicional, to-
d não há quantitativos a 
serem considerados, a en-
tre valores e normas pelo no ato 
proponha ou ten 
na. 
A doutrina, é o conjunto dos modelos te-
ou dogmáticos com operam 
e Juízes, não é, a meu ver, uma 
poder prescritivo ou 
deixa ser 
jurídica. É 
à doutrina, ou, outras palavras 
a terminologia hoje na Teoria 





que algo está na lei, porque fica sempre de pé o 
problema do que significa o ditame legaL 
Dir-se-á que são as normas legais, consuetu-
dinárias, judiciais ou contratuais que fixam as di-
retrizes jurídicas a serem obedecidas, mas nunca 
se deve esquecer que toda aplicação de uma re-
gra de Direito importa na sua interpretação. Não 
há norma jurídica sem hermenêutica jurídica, até 
o ponto de já ter sido dito que a Ciência do Di-
reito é substancialmente uma Clencia 
hermenêutica, uma vez que é pela interpretação 
que ficamos sabendo o que as regulae iuris signifi-
cam, numa relação concreta, em virtude da qual 
o Direito é norma e é, ao mesmo tempo, situação 
normada. 
Se assim é, na apreciação do papel desempe-
nhado por um tribunal, não se pode deixar de 
investigar a sua produção doutrinária ou cientí-
fica. A história mais significativa de uma Corte 
de Justiça são as suas decisões criadoras, aquelas 
que vieram abrir caminhos novos para a experi-
ência jurídica do País, quer ao se perceber nas 
regras de Direito algo de novo antes não devida-
mente conhecido, quer quando, em razão de la-
cunas no ordenamento jurídico, cabe ao juiz, ao 
magistrado, preenchê-las criadoramente, recor-
rendo à analogia e aos princípios gerais de Direi-
to consoante mandamento da Lei de Introdução 
ao Código Civil, que tem, como todos sabem, va-
lidade geral. 
Isto posto, para saber-se o que o Superior Tri-
bunal de Justiça representou na década decorri-
da, não bastará oferecer o número impressionan-
te dos processos conhecidos e julgados, porquan-
to o que mais importa é saber qual a sua contri-
buição teórica ou dogmática no fluxo da experi-
ência jurídica nacional. 
Se o Superior 
Tribuna/ de 





a crise do 
Supremo? 
É essa razão, 
permito sugerir aos eminentes 
no sentido a uma cui-
análise de seus ju a fim de 
uma daqueles sejam signi 
vos, mais representativos arestos, em suma, 
que vieram traçar novos rumos na compreensão 




se com amplitude e 
emitir um juízo seguro e sobre a 
Tribunal 
doutos 
à indagação acerca da 
ser modificada, pelo menos 
mente, a configuração Superior 
de tal o modelo cons-
ind 
já observei, a primeira indagação 
é sobre a procedência da instalação do 
Tribunal de 
to à oportuníssima 
formular esta pergunta: se 
como seria, ou melhor, em que 
se colocaria a Supremo 
Não vou, evidentemente, tratar da crise 
Tribunal , limitando-me a 
em direta relação com o assunto sobre o qual es-
tou tecendo algumas considerações de caráter 
provisório. Refiro-me ao gigantesco multiplicar-
se de recursos que atingiu a nossa mais alta Cor-
te de Justiça, às voltas, hoje em dia, segundo me 
informou o meu caro amigo Ministro Moreira 
Alves, com 50 mil processos no ano passado e 
com igual média este ano - em um crescendo ver-
tiginoso, após a promulgação da Constituição de 
1988. 
Já foi demonstrada pelo Ministro Carlos 
Velloso, em magnífico estudo e de maneira defi-
nitiva, a correlação que existe entre a Constitui-
ção de 1988 e a vertiginosa afluência de proces-
sos ao Supremo Tribunal Federal. É possível que 
o mesmo tenha ocorrido com relação a esta Cor-
te, não no que se refere às normas constitucio-
nais, mas sim às normas legais. É que, se tivesse 
sido mantida a Constituição de 1891, que a Car-
ta de 1946 veio completar, teria continuado a 
haver uma cúpula única do ordenamento jurídi-
co, representada pela Suprema Corte, à qual cabe, 
precipuamente, a guarda da Constituição, con-
forme está preceituado no seu art. 102. 
Parte dessa competência imensa foi transferida 
ao Superior Tribunal de Justiça, cabendo-lhe a 
responsabilidade de proferir, com exclusividade, 
as decisões definitivas no que tange ao 
ordenamento infraconstitucional. Essa divisão de 
competência foi, sem dúvida, salutar, máxime 
ante a avalanche de leis, decretos e resoluções a 
que fiz referência, os quais, em desordenada pro-
jeção, resultaram da Carta de 1988, tais e tan-
tos foram os problemas e dificuldades que ela 
criou. 
Não que eu seja adversário da Constituição 














pio, o da proclamação dos direitos fundamentais 
do homem, como nenhum texto constitucional 
do mundo até agora o fez com tamanha ampli-
tude. E haveria outros aspectos a elogiar, como 
este de ter criado o Superior Tribunal de Justiça, 
mas é inegável que os constituintes se excederam, 
pensando que estariam resolvidos todos os pro-
blemas nacionais somente por figurarem na Cons-
tituição. 
Não vou, nem me seria possível fazê-lo nesta 
oportunidade, pronunciar-me sobre a crise da Jus-
tiça, mas não posso deixar de ponderar que duas 
foram, além de muitas outras, as razões da sua 
ocorrência. De um lado, o fato de ter a Assem-
bléia Nacional Constituinte elevado à categoria 
de mandamentos constitucionais inúmeras me-
didas que, por sua natureza, caberiam, no máxi-
mo, à legislação ordinária, alargando, desse modo, 
desmedidamente, a competência da Suprema 
Corte, porque tudo se tornou, no fundo, consti-
tucional. A mesma coisa terá ocorrido - e é um 
caso a ser verificado estatisticamente - com refe-
rência ao Superior Tribunal de Justiça no que con-
cerne ao campo da legalidade. 
Como tenho várias vezes declarado, imperou 
na Assembléia Nacional Constituinte o que de-
nomino totalitarismo normativo. Totalitarismo 
normativo no sentido de que tudo deveria figu-
rar, de antemão, no texto constitucional, nada 
restando à criadora inovação dos Poderes Legis-
lativo, Executivo e Judiciário. 
Ao lado: O presidente do STL ministro Antônio de 
Pádua Ribeiro, e o jurista Miguel Reale, antes da 
conferência do renomado professor de Direito. 






e STF foi, 
sem dúvida, 
salutar 
Se tudo é constitucional ou se tudo é legal, 
bem se pode compreender como as mais absur-
das controvérsias inundaram os nossos pretórios, 
gerando conseqüências insuportáveis desde a pri-
meira até as mais altas instâncias, 
Reconhecido, porém, que a instauração do Su-
perior Tribunal de Justiça, em tais circunstânci-
as, foi comprovadamente providencial, resta ver 
- como já adverti - o que a experiência de dez 
anos nos pode sugerir no tocante ao modelo jurí-
dico que lhe foi dado, 
Dois problemas me parecem, sobretudo, alta-
mente delicados: o primeiro diz respeito à alega-
ção de que, em alguns casos, o Supremo Tribu-
nal Federal teria agido como quarta instância, 
reformando decisões do Superior Tribunal de Jus-
tiça por entender que os pressupostos dos seus 
arestos seriam censuráveis por serem contrários 
a dispositivo da Constituição. Tal questão, reco-
nheço-o desde logo, é de dificuldade extrema, vis-
to como, em face do totalitarismo normativo ins-
taurado no País, é natural que o solerte advoga-
do, ao impetrar recurso especial, também apre-
sente, complementarmente, recurso extraordiná-
rio. E encontrará, dada a amplitude do texto cons-
titucional, uma base para fazê-lo, 
É, como sabemos, da competência do Supre-
mo Tribunal Federal, em recurso extraordinário, 
julgar, entre outras, as causas decididas em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida contrari-
ar disposição constitucional. Que se há de entender, 
todavia, por "contrariedade à Constituição"? 
Não obstante a importância fundamental desse 
tema, ele não tem sido objeto de análise nem 
mesmo pelos nossos maiores constitucio-nalistas. 
A esse respeito, só conheço um ensinamento: é o 
do grande Mestre Pontes de Miranda, nos Co-
mentários à Constituição de 1946, depois repetidos 
e desenvolvidos nos Comentários às Constituições de 
1967 e 1969. Afirma ele que, quando se fala em 
"contrariedade à Constituição", deve-se enten-
der por "contrariedade a direito em tese". Desse 
modo, não se cuida de apurar contrariedade na 
particularidade concreta de um processo, mas sim 
da que emerge da relação processual tornando 
patente o seu conflito em face de um preceito 
constitucional. 
Esse entendimento de Pontes de Miranda, que 
eu acolho em toda a sua plenitude, tornou-se, a 
meu ver, confirmado ante o que dispõe o pará-
grafo primeiro do art. 102 da Carta Magna, ao 
estabelecer que - notai bem - a argüição de 
descumprimento de preceito fundamental, decorrente 
desta Constituição, será apreciada pelo Supremo Tri-
bunal Federal, na forma da lei. Donde se pode infe-
rir que a contrariedade deve versar sobre direito 
em tese, sobretudo em se tratando de preceitos 
fundamentais. 
Tudo deve ser feito para que não haja confli-
to, em concreto, en tre as duas a I tas Cortes de J us-
tiça, evitando-se que uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal eqüivalha a um julgamento de 
quarta instância. Explica-se até certo ponto a pos-
sibilidade de um desentendimento entre as duas 
Altas Cortes, dado o fato inconteste de que não 
há questão jurídica que, em última análise, não 
envolva algum pressuposto de ordem constituci-
onal. Assim sendo, se analisarmos as questões com 
rigor formal, tudo acabará se elevando ao texto 
constitucional, que é a fonte suprema da 
juridicidade. Isto posto, dever-se-ia atender ape-
nas à "contrariedade em tese", ou, por outras pa-
lavras à "contrariedade entre teses de direito", o 













limitando-me a uma 
como se a 
habeas corpus. 
constitucional 
te poderá ser 
tucional que con 
um tema que há muito 
instituição pelo 
e por esta Alta 
reito sumular, 
É incontestável e 
petência atribuída ao 
tornando menor a 
Trata-se, porém, 
longos 
uma referência a 
tempo me fascina. é a 
Tribunal Federal antes, 
da súmula, do 
tar uma 
para completar o 
Eu sou um con-
, tendo a res-
e a esta Alta sumular as decisões 
damen tais, re básicas sobre as 
quais não pairam dúvidas, bem comO a 
que elas sejam pelos juízes in 
Alega-se que, com haveria o risco de 
a doutrina e a mas tudo está em 
A súmula 
marcar o 
o por súmula. 
tem a função 
juridicidade. 
te a súmula, pode-se saber, em 
menta, qual a linha de vígéncia e de 
norma'i jurídicas determinada tarefa 
pela operaçüo ju risdicional. ~~ 
como em todas as formas de 
que o 
e 
nenhuma norma pode ser 
isoladamente, mas sirn no conh.'xto 
do ordenamen to. 
(} caracterizou a teoria 
Di rei o não foi dizer q tll\ na 
LO. há fatos, valores e normas, 
essa cr.) uma vc sJbida. A teoria 
tridimc anal do Íto ti 
reconheceu a correlação dialética cntre 
elementos, ou seja, quando se teve plrn~.l 
de que não há um fato puro do )ireíto, um vaiar 
puro do Direito, uma norma pura do 
porque, na a norma jurídica nIío é 
senão a integração [ e concreta de 
segundo valores, jamais 
dinamjeidade, a fírn 
imperativos da experiência. 
or 
tas 
quan ) insistem 
vinculante. Eu 
vinculanle, tanto no 
como nesta Corte, não motivos 
de pragmática, ou para a 
mera economia de meios, mas também o 
tem "horizontes de juridicidade", que são 




dição, sem o que a 
o seu sentido 
justo. 
jurí-
mica e prudente 
realizado o gran-
concreta, que 
em correlação permanente com as formas 
com as atividades comum por-
comum a razão de ser 
é 
essa pergunta 
É um problema tão 
vim a cuidar pro-
A Nova Fase 
na como concreção 
como um ideal abstrato, 
como algo que se 
e do juiz, na sua comum tarefa cotidiana 





Discurso do Ministro 
Milton Luiz Pereira 
Pniferido durante a Sessão Solene do 
Pleno do ST1, no dia 7 de abril de 1999. 
(1) SermJo das EX{:qUl~'S. 
enhor Ministro Presidente, ainda soando o 
vocativo da abertura desta Sessão Solene, sau-
dando os presentes, dispensando-me da repeti-
ção, adentro pelo pórtico de honrosa incumbên-
cia: prosear na comemoração dos dez anos da 
instalação do Superior Tribunal de Justiça. Não 
é o centenário, é o decênio. Apenas com dez de-
graus na vida institucional, o seu significado per-
mite recordar Padre Vieira, falando da vida de 
D. Fernão Telles de Menezes: 
'/-\.s nossas ações são os nossos dias; por 
elas se contam os anos; por eles se mede a 
vida: enquanto obramos racionalmente, 
vivemos; o demais tempo duramos". (. . .) 
"Os anos medem-se pela duração, a ida-
de computa-se pela vida ... "I 
o Superior Tribunal de Justiça até o dia 30 
de março tem distribuídos 508.954 feitos - mais 
de meio milhão -, e julgados 464.666 (mais 
58.408 agravos regimentais e embargos de de-
claração), comprovando que no seu decênio não 
contou apenas anos, mas computou traba-
lho, irradiando vida institucional. O tra-
balho realizado louva os anos da sua 
existência. Abriu caminhos. Os seus 
Juízes, sem a aura da imunida-
de, pagam elevado preço: de-
dicação diuturna, aqui ou 
em casa, incluindo sábados, 
domingos e férias , na pres-
tação jurisdicional, expressa n-
do as necessidades sociais , com-
promisso dos juízes e obrigação com 
o mundo atual. 
Esse chamado multiplica os motivos da 
comemoração e de júbilo pelas tradições, fe-
cundo alicerce da experiência . A sessão come-
morativa não constitui adorno da função ou pu-
blicidade de virtudes . A natureza do aconteci-
mento só poderia se realizar festivamente neste 
plenário. Seu estilo é imponente; mas não oculta 
vaidades, nem ostentação. Está delimitado pelas 
imposições da arquitetura do Plano Diretor de 
Brasília, Patrimônio da Humanidade . Diga-se, 
também, que os julgamentos não são influencia-
dos pelo fundamento do estético. São ditados pela 
consciência do julgador, fiel ao direito. O exame 
de consciência é momento de maior qualificação 
para solucionar a demanda: é sempre o rever da 
isenção, quando a nobreza do julgamento está 
em fazer justiça. 
Por essa rama, este Plenário toma, agora , a di-
mensão de átrio do Templo da Justiça , embora 
sem colunas e torres góticas das catedrais . Como 
acólitos de ritual solene, todos participamos da 
comemoração. Os Juízes com paramentos de cor 
preta. Já foram vermelhos, antes que os prínci-
pes invejosos usurpassem o colorido mais vivaz. 
Foi bom. O preto não é luto penitenciaI. É a cor 
l 'j 
Luiz Pereira 
do recolhimento e da seriedade. É refúgio dos per-
seguidos e injustiçados. 
Sim, a comemoração tem sede neste Tribunal, 
respeitado por quem o procura de coração lim-
po, ouvindo a afirmação de Ruy Barbosa: "não 
há justiça sem Deus". No plano da metáfora, nele 
divisa-se a imagem de Themis, que, inicialmen-
te, não tinha a venda d'olhos, perdendo-se no 
tempo quem e por que a vendaram. Contam que 
foram os poderosos para não serem identifica-
dos e punidos. Se verdadeiro, não cessaram de 
agir. Com arrogância, querem cegá-la. Outros, 
com a ruindade do desconhecimento, profanam 
o Templo como pregoeiros do descrédito do Po-
der Judiciário, afrontando o equilíbrio do Esta-
do de Direito. O Poder Judiciário não é apêndice 
ou órgão subordinado. É um dos Poderes da Re-
pública e, com o Executivo e o Legislativo, é pilar 
da soberania. Não integra os demais: é o Poder 
do Estado. Aquebrantado, esmorecerão as garan-
tias fundamentais do cidadão nas situações 
conf1itivas com o Estado e nas relações litigiosas 
privadas. Desacreditada a Justiça como guardiã 
das liberdades públicas, sem meios para subme-
ter o Estado à Constituição e às leis, sem o res-
peito do cidadão, prevalecerá o desafio à ordem 
constituída e à segurança jurídica. Somente os 
desavisados não compreendem que as afrontas 
afetam a instituição, quando são lançadas con-
tra o Poder. A suspeição generalizada é como a 
labareda incontrolada, queimando o joio e o tri-
go. Só ficam as cinzas da dignidade e da honra 
atingidas. Desafio também engendrado com o 
conteúdo ideológico, veículo da tentativa de 
politizar o Judiciário, tornando o ideal da igual-
dade mito. É o mascaramento da dominação do 
sistema político sobre o Poder Judiciário. É a pro-
jeção da barbárie. 
106 
Não há exagero. Com efeito, reflete-se o retor-
no ao tempo medieval, revivendo o "Juízo de 
Deus": o suspeito ou acusado tinha as mãos quei-
madas. Se cicatrizadas pela intervenção da di-
vindade, era declarado inocente; em contrário, 
condenado. Mais adiante, ao revés do ocidente, 
individualista e racional, preponderou no orien-
te o "coletivo e irracional", irradiando-se os "de-
veres para com o Estado", sem compromisso com 
os direitos individuais. Não é sem razão que 
muitos Estados sustentaram e sustentam que, em 
impondo os seus interesses, não violam direitos 
individuais. Por isso, teme-se que as procelas que 
se sucedem contra a Justiça são louvores ao Es-
tado sem Judiciário forte e servil às conveniênci-
as casuísticas. Principalmente quando a Justiça 
sem vendas enxerga as injustiças sociais. Os in-
sensatos não percebem que, desacreditando o Ju-
diciário, quando procurarem a Justiça, verifica-
rão que o seu direito, apesar de reconhecido, não 
terá pretório forte para ser concretizado. São os 
sinais da desobediência civil, que já se fazem sen-
tir, com o esfarinhamento da autoridade judici-
al. Como bumerangue, as pedras lançadas volta-
rão ferindo o próprio atirador, encontrando a 
Justiça enfraquecida, sem crédito institucional 
para garantir os direitos vindicados. 
Em contrário, a Justiça forte é respeitada e obs-
táculo à dominação dos privilegiados que a ne-
gam ou a desacreditam. Abra, pois, os olhos, 
Themisl E, a exemplo de Joana D'Arc, que, di-
zendo "ouvir vozes", inspirou o seu povo para 
expulsar os invasores, desperte pelos sentimen-
tos dos Juízes, atuantes em todas as instâncias, 
cujas vozes ouvimos nesta Corte; faça ecoar a nos-
sa voz, justificando que, por tudo e apesar de 
tudo, a instituição vive; os seus detratores pas-










dos novos Ju 
vastidão do território 
tando as despesas. Em con rio nsar, seria 
a inércia e, aí, os ores dirão que a 
tiça está longe de corres 
dades so-ciais Cresceram os 
dadãos conscientes dos seus direitos, 
tionando os caminhos da Just 
último decênio investimentos 
a estrutura d 
ros do caos, 
redargüindo sim 
etos, dirão o 
isso, criticado; quando 
o dilema 
. É a realidade: 
o caos. Se mo-
Illl'nlo sem causa. 
se os afortunados têm bons e os 
a desigualdade não pode ser atri-
Judiciário. constitucio-
prestar iurídica 
que precisam, constituindo com-
ro de profissionais para a 
bl satisfatoria-
mente os mais capazes Consti-
tuição ). A omissão é 
Judiciário, 
as 
23,963 e publ 
de que, em qualquer outro 
sftor nistração pública municipal, es-
tadual e t\:dfral ~, a produção essa esta-













CllltlJlZl 6l'asdeaa, p, 21 
OI DiscurSQ nO (C'f"cbime(l(Çl 
coloco-me na 
Auguste Rodin, e 
". Simbolicamente, com a mesma pos-
a pergunta: 
é afí 
que as come não são 
memOriais. à exteriorização dos sentimen-
tos, vivenciando os inclusive para a 
alegrias e tristezas. Comemorar é 
cobrindo se os anos 
como lições para O 
compreensão, proclamou O 
Ministro José 
"Viver é sempre estar Mas, 
nem é morrer pa ra o 
porquanto se tenha de memória 
a afeição pelos idos eras 
É verdade, a não deve 
passado e algemar-se ao 
ar e o futuro. 
vida insti-
ndo e 
as cnUcas insensatas, Lançadas por 
redivivos O implacável ins polí-




a pronúncia, esc ri-
à hipocrisia 
substituído por "Os 
obra-prima, se 
, teria o seu 
, classificação 
idos da "so-dada aos 
globalizada" , 
e violadora de 
de economias privilegiadas. homem à su 
Por esses ao contrário 
concretizando valores 
comum. São apontamentos 
as comemorações, exaltando 
o milagre da 
imemoriais da J 
novo milênio. 
ensinando que 




(Suum rependit), es 
do os seus J à condu ta incensu e 
trabalho incans 
Afinal, Carlyle, se "a história é a 
grafia , igualmente, a Justiça é a 
dos Juízes". 




o perfil de to e 
como prece votiva 
animada pela lembrança 
por Ruy Barbosa: 
Guilherme I da 
o Judiciário 
- , nao e um 
"Poder acima 
de outros", 
- , mas nao e 
subordinado 
dos demais 
Nantes, abrasada em exalando 
o último almto no mosteiro de Saínt 
e pelo no meio das ce-
nas pilhagem, que se seguiram, só em 
um fidalgo normando encontrou mãos 
edosas, O transportaram para a aba-
dia de Etienne, pelo morto 
em os 
restos negra. 
Mas, antes de se recolher à derradeira 
jazida, quando lhe 
o altar; a cova aonde ia 
do 
a santa 
circunstantes de assombro. 
fiéis saíra àfrcnte um homem, ouvindo-se-
lhe da o brado legal apelo à Justi-
ça e à ham' o aqui daqueles 
e terras, contra o ato se estaFa 
a consumai: Tomados, sobressal-
to, quedaram todos, encarando o intruso. 
Era Ascelino, filho de modesto su-
jeito, nome esse rasgo imortalizou. 
e bispos!' clamou o 
era o 
homem, por quem fazeis 
mou à força, quando 
Normandia, e, com 
tiça, por um ato de nlJflPrlll 
em 
esta abadia. não o vendi, niio 
o também o lliio perdi por sen-
tença, Item lho dei. Reclamo, pois, este ter-
reno, demandando a sua e, em 
Ilome de proíbo 
esbulhador se cubra com a 
nha propriedade, que 
dos meus pais. ' 
na herança 
palavras, ditas em tom de se ou-
todos os presentes as escutaram, e o 
monge Vita/is, 
sucessos, as reallnt·u com escrúpulo 
na sua "História 
Normandia "~o 
terra e 
assistentes conheciam o interruptor, 
sabiam do fato, e apoiaram com seu teste-
munho os embargos do prejudicado, en-
a deci-
são com tão desusa-
da à beira sepultura. 
Primeiro que ela recebesse o seu hóspede, 
foi mister que os prelados embolsassem 
ao dono terra o valor do sítio ocupa-
do pelo e se a 
prietário quanto à soma 
se construíra o templo. Só 
então lellantou o pleiteante o seu impe-
e o corpo do soberano desceu ao 
sarcófago, que o eSpertlFa. 
Oito e um quarto 
esse memorálJel 
os que hoje o 
modernos. um dés-
pota esse da Nonnandia, o terríJlel 
bastardo, cujas ambições lançaram a pri-
meira semente das rivalidades, que, por 
tantas centenas de anos, os dois 
paises di Ilididos pela Mancha. obs-
tante as JJelhas formas nacionais e consti-
cromstas 
da natureza ríspida e gênio, 
Os críticos 
naoquerem 




e a vida 
se 
a clcrczia, nobreza e o 
ali no seu 
à porta do tribWlItl. 
lhe toma () 
tema de um 
um súdito, que se 
que 
contra tudo e contra 
que o espoliava, 
mais poderoso dos 
na e na cal de unul 
ção, assumira a in di 
magn!ficêllcia das casas do 
la venenll!ns como 
e ali estal'n, na 
onipotente que o 
mitras e os báculos, as 
das, 
as 
mano se inclinaram, 
c, num círculu 
em torno da vítima que 
as 
bnrões c condes fC!ldnis SCl/tenCltl1ll pelo 
homem do povo contra o trOI1O, 
Ao lado: O do ministro 
Ribeiro (centro), presidiu d sessão solene, 
(da pW1t/,p,rn-'l 
1io se lI ipc!amm /la Slljcição 
"'ela e o povo. E ri-lo agora 
110 seu esquife, como um réu 
UJ/l l/al. 
toma o pnsso? N({o é o aná­
apa. Não são os decretos de 
m m m7llas de 1/111 inl'nsOl: 
[em, l1em a firlalgu Ín , ou a 
'cl'ada. É apenas o braço de 
c se estende; é o grito de um 
que dos lábios se lhe e1gue, 
f(1 c coutra todos. A Íll iqüi­
)potim1a, nascem do coração 
rosa dos reis, cOllsolidara-se 
cal de uma grande COllstru­
'fI n il1d illÍdu alid{(de e a 
das cllsas do SClllIor, naque­
'adas como dependências do 
l IJn, lia pessoa da criatllra 
l/C o perpetram, mtre as 
iodos, as lllnçus l' as espa­
'm il fi llf1'l'e. 
as e.l7Jressües rio podcr 11 u­
lart/m, torlas do culto diJlino 
~, num círculo de rCllerênCÍn, 
vítima q/le embargn, jlrela­
'lU/e:; fe/ldais sentmcial11 pelo
°contra o arbítrio do trono. 
STJ, min istro Antônio de Pádua 
~ssão solene. Integraram a mesa 
procu rador-geral da Repúbl ica, 
.ecretário da Câmara, deputado 
)residente da Rcpúhlica, Mdrco 
~ do Supremo Tribunal Federal , 
inistro da Defesa, Élcio Á lvares. 
.. 





vista o custo do sepul-
total do campo. 
que uno sabc!H o que é justiça, po-
nham as olhos neste espettÍculo medievo, e 
ela 
se-
se opõe a 
se exerça, c domine, O menor /"no-
vimento daquela brilhante de 
prelados, grandes e príncipes te-
ria sufocado a reivil1dicação de Ascelino ... 










a sua Cf/acao , 
(t I) 0"'0 Tt.."iI.lmentO-
[" vangelista Jo~o - cap. 18-
verslculos 23 e 24 
nicas avançadíssimas, é O retorno dos arautos de 
El-Rei ou dos meirinhos, com sinetas nas mãos, 
pelas praças, proclamando os éditos reinóis. De-
pois, atribuirão à Justiça a demora e as despesas 
crescentes. 
Mais grave ainda : paralisar a Justiça é violar 
o E~(ado de Direito. É submeter o Juiz a uma 
crise de autoridade . É omitir que a justiça é a 
comunhão de ações, partilhada por todos: Esta-
do e cidadãos. 
Aqui, novamente, sempre a pergunta: justifi-
ca-se a comemoração? Sim, o pensamento jurí-
dico tem o sinal do sagrado e a função jurisdicio-
nal coloca-se perante os seus críticos e algozes 
como Cristo, sereno e forte, sem desviar o rosto 
das bofetadas, perguntando àqueles que o ofen-
diam e flagelavam: 
"Se fiz mal, dize-me que mal eu fiz . 
Mas, se fiz bem, por que me bates?" r, 
Na dimensão da história universal, o Justo, sig-
nificando dizer, a Justiça, foi coroado de espinhos. 
Antes, em processo feito às pressas, foi condena-
do sob os aplausos dos assistentes, açulados por 
interesseiros. Foi a demonstração de que nem sem-
pre os aplausos momentâneos correspondem à 
verdade dos fatos . Tan to que os acusadores fica-
ram estigmatizados pelos pósteros. Os 
ensinamentos do injustiçado, que teve os olhos 
vendados, crescendo na dignidade, ressoam pe-
los séculos. 
Continua a pergunta. Vale a pena a comemo-
ração? Vale a pena sim, porque o prédio pode ser 
modificado, destruído e reconstituído, os seus 
Juízes, homens falíveis, podem ser substituídos e 
esquecidos pelos pósteros. O Superior Tribunal 
de Justiça, como instituição, não. Será sempre o 
altar dos rituais da Justiça que irrompeu na his-
liR 
como O tocando no tempo". 
anten'ssor na " 
ino contemporâneo 
S('l'tTO, illcoITllptível, guarda IJigilante 
ta talll, CltraIJés do sono de e o 
anuncio cidadãos, para que assim 
de hoje pelo futuro adiante. "7 
comemo-
à 
(7) Senador los6 Sarney-
Plenário do SenaDo - in 
Diário (onl-!ressc Nricionôl-
19/4/91 
Discurso da Subprocuradora-Geral 
da República Delza Curvello Rocha 
Proferido durante a Sessão Solene do Pleno 
do ST], no dia 7 de abril de 1999. 
libra de carne que ora exijo foi comprada 
a bom preço e, por isso, eu a quero. Que 
vossa lei se cubra de vergonha se ma 
recusardes. Pois, então, a lei de Veneza ne-
nhuma força terá. Invoco a lei. No título 
que ora exibo, fundo minha pretensão. 
Essas palavras, que Shakespeare faz o judeu 
Shylock proferir, traduzem, como bem assevera 
Rudolf Von lhering, em sua Luta pelo Direito, a 
firme e a inabalável convicção de que o Direito sempre 
há de ser direito; é a linguagem impetuosa e patética do 
homem consciente de que a causa que defende envolve 
não apenas sua pessoa, mas a própria lei. 
, \ , 
E o cidadão se expressando. E a cidadania viva, 
palpitante, diante do Tribunal de Veneza. 
Poucos aspectos derivados da modernização 
de um país são mais impressionantes que o cres-
cimento do nível de cidadania: um país em mo-
dernização entra, necessariamente, em rompi-
mento com os padrões tradicionais, e a alfabeti-
zação, a educação, o acesso aos meios de comu-
nicação de massa expõem o homem a novas for-
mas de vida, novos padrões de comporta-
mento, acelerando a mudança de atitu-
des, valores, expectativas. As lealdades 
já não são celebradas apenas com a 
família, com o grupo, mas com a 
nação, com a sociedade, com 
a lei. 
E esse ambiente de mu-
dança foi sentido pelo cons-
tituinte de 1988 - e restou ex-
presso na Constituição por ele ela-
borada - no momento em que, no 
Título Primeiro da Carta Constitucio-
nal, ao declinar os princípios fundamen-
tais que regem a República Federativa do 
Brasil, de início, primeiro apontou a soberania 
- porque atributo da Nação - para , em seguida , 
destacar a cidadania - atributo do indivíduo -
detalhando, já no Título Segundo, não só os Di-
reitos e Deveres Individuais e Coletivos, mas, e 
ao seu lado, os Direitos Sociais, a Nacionalidade 
e os Direitos Políticos. 
Em face dessa nova concepção da própria es-
trutura da Carta Constitucional, aliada ao ex-
tenso elenco de direitos e garantias individuais, 
coletivos, sociais e políticos, à nova dimensão 
emprestada ao Ministério Público e à expansão 
do próprio controle do governo pelo povo, mere-
ceu a Constituição de 1988 a denominação de 
"Constituição-Cidadã". Era o ingresso formal do 
País na modernidade , conscientizando o cidadão 
de sua importância no Estado Democrático de 
Direito, cuja finalidade última e maior encontra-
se na permanente promoção da cidadania . 
O constituinte, para alcançar esse objetivo, 
viu-se na contingência de ter que alargar a estru-






de sua estrutura 
admin 




Pádua Ribeiro, todos, sem nenhuma exceção, 
imbuídos de notável espírito público, invejável 
dinamismo e inexcedível zelo pelo bem comum, 
retratados indelevelmente no constante aprimo-
ramento desta Superior Corte de Justiça para a 
exata consecução dos elevados misteres que lhe 
confiou a Constituição da República. 
Incontáveis e variados fatores colaboraram 
para que a Corte, recém-instalada, viesse a sen-
tir, já nos seus primeiros anos de funcionamento, 
a enorme demanda de seus préstimos, a revelar 
uma realidade que superou largamente as previ-
sões do mundo jurídico nacional, configurando 
nítido indício do nascimento de uma nova pos-
tura do jurisdicionado, do cidadão, na defesa de 
seus direitos e, especialmente, apontando a ne-
cessidade de uma modernização das estruturas 
jurídicas pátrias, cuja base encontra-se no ensi-
no da ciência jurídica, a qual deságua na própria 
prestação jurisdicional. 
E não só o volume de serviço superou as ex-
pectativas, mas o fato de ser o STJ Corte nacio-
nal por excelência, para ele convergindo todos os 
tipos de ações - entre particulares, ou entre par-
ticulares e a administração federal, estadual ou 
municipal -, fê-lo deter um inestimável 
repositório de experiências e dados, de 
abrangência nacional, de utilidade ímpar para 
que se tracem as linhas mestras de um sistema 
jurídico moderno, hábil a solucionar os conflitos 
de interesses. 
Esse acervo único representa verdadeira vi-
são global da Justiça no País e encontra-se - gra-
ças aos cuidados dos diligentes Administradores 
da Corte - tratado de forma técnica, disponível 
pelos meios eletrônicos, de modo a permitir se 
debrucem os estudiosos sobre esses valiosíssimos 




força do seu 
sentimento 
de iustiça 





funcionamento da no 
Ihering: 
senhores, voltemos a Rudolf Von 
A força de um povo 
seu sentimento de justiça. 
sentimento r/fI/IiI"'" 





adiante, ele arremata: 
Nem mesmo o sentimento de justiça mais 
vigoroso resiste por muito tempo a um sis-
tema jurídico defeituoso; acaba embotan-
do, definhando, degenerando. É que a es-
do direito está na O que o ar 
a 
sentimell-
se a ação for 




do Superior Tribu 
,,,.,."""',"") julgados por esta 
e, como tais, vem 
o brutal desafio 
das seguidas crises 
endógenas e 










que adquiram valor e estabilidade, tendo a Na-
ção e o indivíduo como pontos de partida. 
Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, em nome 
do Superior Tribunal de Justiça, receba do Mi-
nistério Público os mais calorosos cumprimentos 
pela passagem desta histórica data. 
Discurso do Presidente da OAB, 
Reginaldo Oscar de Castro 
Proferido durante a Sessão Solene do 
Pleno do STI, no dia 7 de abril de 1999. 
com muita honra que a Ordem dos Advogados 
do Brasil associa-se às celebrações do décimo ani-
versário do egrégio Superior Tri bunal de Justiça. 
Trata-se de data relevante para todos os que cul-
tuam o Direito e têm nesta Corte referência de 
dedicação e de seriedade, não obstante as extre-
mas limitações estruturais com que é obrigada 
diariamente a lidar. 
A disfuncionalidade do sistema judiciário bra-
sileiro, sobretudo de sua legislação processual, so-
brecarrega, em níveis muitas vezes insuportáveis, 
os Magistrados, tornando a Justiça lenta e, 
freqüentemente, malvista pelo público. 
Trata-se, porém, de limitação estrutural, que 
independe da vontade ou da abnegação de indi-
víduos. Daí por que a Ordem dos Advogados do 
Brasil, há anos, defende a reforma em profundi-
dade do Poder Judiciário, de modo a torná-lo mais 
eficiente e melhor estruturado para o cumprimen-
to de sua elevada missão institucional. 
É oportuno que esta celebração se dê no mo-
mento em que o Poder Judiciário está, mais uma 
vez , sendo publica me nte provocado. A ins-
alação :I . u ma Comissão Parlamentar de 
Inquérito no Senado Federal, para in-
V" tigar suas atividades está sendo 
condenad a pela Ordem dos Ad-
vogad os d ) Brasil e pela cons-
ei "l1cia ju rídica ci o País por 
ua tlagra nte il C'onstitucio-
nalidad . 
N ão "O IlH s coniventes com 
d $v ios de conduta ou quaisquer 
'ltO · les ivos ao interesse público. 
Esumos ao lado dos que exigem rigo-
ro ;) punição dos hOl1wns públicos que vi-
olam os princípios da lealdade e da ética na 
g 'S l[t O da co isa púhlica , sobretudo daqueles que 
luam no â mbi to da administração da Justiça . 
Em hi põt e alguma, a Ordem dos Advogados 
do Brasi l v iril a a poiá-lo .. 
lu ta por é lica na vida pública tem sido ban-
de ira permanen te de nossa instituição. Entre 
nos. o eventuais erros, não est(l o de acobertar 
at o ' ilíc itos de ninguém , sob q ualquer pretexto. 
Nosso tribunal de étic<I não é mera entidade de-
cOl-ativa; fun cio na m mo. E nossa mais recente 
c lIll pa n h a é xa tamenle p r ética na Advoca-
r ia , o que nos d á aUloridade para cobrá-Ia tam-
bém jun t a s demais ' gmentos da sociedade . 
En tende mos, por : m, que nenhum ímpeto cor-
reLivo s [ .' hem- ucedi cto li merecerá nossa con-
fia n a s n ão se aliver aos , t ritos limites da lei e 
da C o nst it u içjo. 
11 mos di to c repe tido que, fora do Estado de-
mocrálio de d ireito, não há salvação. E não há 
m mo. A 'PI d Judiciário fere a ordem jurídi-
'a e ' onst i ucional. Não pode, pois, ter o apoio 
do ve rdadeiros democrata' . 
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crise estrutural, 
a um show 
expõe a indesejável 
nomear se-
da re-
uma de autoritarismo, 
subjugar não apenas o 
mas os demais Poderes 
processo e j u 
Em termos 
fazer nada mais I 
tocolo de denúncias, 
moção pessoal 




prir sua missão. 
O mais grave, 
ela não resolverá os 





pois, a CPI não 
um verdadeiro 
servirá apenas 
políticos, para o 
e para esti a 
é extremamente 
República, é o 
ibilidade para cum-
, é que, sabemos todos, 
da Justiça no 
numa CPI. Dependem 
dependem de 
a sociedade precisa to-
mar. É esta, em última análise, que terá 
r que tipo icíário 
se manifestar a 
considerá-lo insatisfatório. E 
cussão, pública, 
bretudo a seus setores 
para melhor 
rias. 
E aí cabe Por 
projeto não publicado e 
todos repetirem 
é prioritária, não Illlciativa 
nesse por partidos 
deci~ 
ma articulação entre o Legislativo e os 
mais Poderes discutir a reforma? Por que o 
Presidente Federal, tão empenhado 
em apontar os erros da em melhorar a 
qualid 
corrigir os 
dos serviços jurisdicionais no 
dos Advogados Brasil e a 
Magistrados Brasileiros integram, 
I-'",,',-,o.'uv, comissão mista oferecer 







salvacão. E , 
não há 
mesmo 
proposta alternativa, e, nos próximos dias, suas 
conclusões serão anunciadas ao público. Enten-
demos que esse é o caminho e, coerentemente, 
estamos trilhando-o. 
Preocupa-nos, a nós, da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, a tentativa de centralização de 
poderes e decisões nas mãos de um único Poder 
da República (no caso, o Legislativo). 
Nós, que nos engajamos na luta contra o 
autoritarismo militar, que estivemos na vanguar-
da das lutas da sociedade civil brasileira pela re-
tomada de suas liberdades fundamentais, corren-
do todos os riscos daquele momento, receamos 
qualquer tentativa de desvio da ordem jurídica 
e constitucional, ainda que sob argumentos bem-
intencionados. 
Considero que um dos problemas mais sérios 
e trágicos deste País, um de seus dramas morais 
mais agudos, que se reflete sobre o conjunto das 
instituições do Estado, é o atraso de suas insti-
tuições políticas. Temos um quadro partidário 
calcado na infidelidade, que despreza referenciais 
básicos de ação política, como doutrina e idéias. 
Basta ver que, menos de um mes após as elei-
ções, começaram as trocas de legendas. Em dois 
meses de funcionamento da nova legislatura, são 
mais de cem os parlamentares que mudaram de 
partido. Foram eleitos por um panido, compro-
meteram-se com suas metas e programas e, a se-
guir, sem qualquer cerimônia, mudaram de en-
dereço, logrando o eleitor. 
O instituto da imunidade, concebido para 
garantir a liberdade de expressão e de voto, é usa-
do para acobertar infratores da lei Tudo isso 
impõe, como prioridade das prioridades, a refor-
ma política. Afinal, é a partir dela que se dará 
formato coerente ao Legislativo, dotando-o das 
condições básicas para que reforme tudo o mais. 
Infelizmente, não podemos esperá-la. 
Sabemos, hoje, que a Justiça do Brasil não 
atende ao fundamento básico da universalida-
de; não chega a todos e está distante, sobretudo, 
da população mais carente . 
Sabemos que, em meio a tantas fragilidades 
estruturais, acomodam-se interesses espúrios, 
que precisam ser removidos . Mas os desvios de 
conduta não são a causa da crise do Judiciário, e 
sim conseqüência. Devem ser punidos, com ri-
gor, nos termos da lei. Mas isso não basta. É pre-
ciso ir às raízes do problema. 
A Ordem tem-se pautado por defender mu-
danças no processo administrativo do Judiciário. 
O tão falado con trole externo, que se presta a 
alguns equívocos, é de índole estritamente admi-
nistrativa. Não alcançará a independência do 
magistrado para julgar. Entendemos que é preci-
so otimizar a aplicação dos recursos orçamentá-
rios, de modo a atender os setores mais carentes 
da Instituição - os tribunais dos rincões distan-
tes - e evitar gastos desnecessários, que expõem 
e desgastam a imagem da instituição. 
O Brasil vive etapa decisiva de sua história, 
submetido que está a intenso e irreversível pro-
cesso de autocrítica, que não poupa nenhuma 
instituição. Penso que é um momento rico, opor-
tuno para reflexões e mudanças , que podem ser 
de imensa valia para o nosso desenvolvimento e 
amadurecimento como Nação. 
A discussão em torno do Judiciário é das mais 
importantes nesse processo e sempre encontrou 
acolhida neste egrégio Superior Tribunal. Parti-
cipei, aqui, há dois anos, de um painel de deba-
tes sobre a reforma do Judiciário, que reuniu ad-




Descerramento de Placa 
Solenidade de Descerramento 
da Placa Comemorativa 
Cerimônia realizada no Salão do Tribunal, 
no dia 7 de abril de 1999. 
om a presença do vice-presidente da República, 
Marco Maciel, ministros de Estado, parlamen-
tares e autoridades do Poder Judiciário, o presi-
dente do STJ, ministro Antônio de Pádua Ribei-
ro, abriu a solenidade de descerramento da pla-
ca comemorativa dos dez anos de instalaçáo do 
Superior Tribunal de Justiça. Localizada no Sa-
lão Principal do edifício de plenários do STJ, a 
placa registra o nome dos integrantes do tribu-
nal ao longo dos primeiros dez anos de existência 
da Corte. 
Ao lado, o vice-presidente da República , Marco 
Maciel, e o presidente do STj, ministro Antônio de 





~-presidente da República , 
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Anexos 
Comissão Organizadora 
Atos do Presidente do STj, 
Ministro Antônio de Pádua Ribeiro. 
ATO N° 022, de 2 de Fevereiro de 1999 
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA, no LISO das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 21, inciso XVll, 
e 40, § 3°, do RlST] , resolve: 
I - Instituir a Comissão Organizadora dos 
eventos alusivos aos dez anos de criação do Tri-
bunal, a realizarem-se na semana de 5 a 9 de 
abril do corrente ano. 
II - Designar, para comporem a Comissão, sob 
a presidência do primeiro, os Senhores Ministros 
Costa Leite, Sálvio de Figueiredo, Hélio 
Mosimann, Cesar Asfor Rocha e Ari Pargendler. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRA-SE. CUMPRA-
SE. 
Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO 
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ATO N° 023, de 3 de Fevereiro de 1999 
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBU-
NAL DE JUSTiÇA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos artigos 21, inciso XVII, 
e 40, § 3°, do RISTJ, e em vista do Ato nO 022, 
de 2 de Fevereiro de 1999, resolve: 
I - Instituir a Comissão de Servidores para 
apoiar e implementar as ações e decisões da Co-
missão de Ministros , organizadora dos eventos 
alusivos aos dez anos de criação do Tribunal, a 
realizarem-se na semana de 5 a 9 de abril do cor-
rente ano. 
l! - Designar, para comporem a Comissão, sob 
a presidência do primeiro, os Senhores: 
Miguel Augusto Fonseca de Campos, Diretor-
Geral; 
Aldemir de Miranda Machado, Secretário-
Geral da Presidência; 
Jandira Siqueira Rodrigues, Secretária de Re-
cu rsos H urna nos; 
J osiane Cury Nasser Loureiro, Secretária de 
Documentação; 
José Waterlôo Zanetti Santarém, Secretário 
de Segurança e Apoio aos Ministros; 
Deusdedit Jardim da Silva, Subsecretária de 
Desenvolvimento de Recursos 1 Iumanos. 
PUBLIQUE-S E. REGISTRA-SE. CUMPRA-
SE. 
Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA Rll3EIRO 
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